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RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
 

 
RESOLUÇÃO INTERADMINISTRATIVA Nº 001/ 2019 - SET/SEPLAN/SEDEC/CONTROL/PGE, DE 21 DE MARÇO DE 2019
 
 
OS SECRETÁRIOS DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO, DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS E DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO E O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições,

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, que dispõe sobre convênio que permite aos Estados e ao Distrito Federal deliberar sobre a remissão dos créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos em desacordo com o disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal e a reinstituição das respectivas isenções, incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais; e altera a Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014,
CONSIDERANDO o disposto no Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, que dispõe, nos termos autorizados na Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, sobre a remissão de créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos em desacordo com o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, bem como sobre as correspondentes reinstituições;
CONSIDERANDO a necessidade de promover a revisão de isenções, incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais, relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, no intuito de averiguar se atendem aos objetivos que nortearam a sua instituição, para fins da reinstituição prevista na cláusula nona do Convênio ICMS 190/17,
 
RESOLVEM:
 
Art. 1º Constituir comissão destinada a promover a revisão de isenções, incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais, relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, no intuito de averiguar se atendem aos objetivos que nortearam a sua instituição, para fins da reinstituição prevista na cláusula nona do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017.
 
Art. 2º A Comissão de que trata o art. 1º desta Resolução será constituída pelos seguintes componentes:

I – pela Secretaria de Estado da Tributação:

a)                   Neil Armstrong de Almeida, matrícula nº 151.230-7;

b)                  Maria Alzenete Xavier Moura, matrícula nº 8.848-0;

II – pela Secretaria de Estado de Estado do Planejamento e das Finanças: Ricardo Valério Costa Menezes, matrícula nº 154.502-7;
III - pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico: Pedro Henrique Cordeiro Lima, matrícula nº 225.037-3;

IV – pela Controladoria-Geral do Estado: Rivaldo José Menino Penha, matrícula nº 153.631-1;

V – pela Procuradoria Geral do Estado: Daniel Costa de Melo, matrícula nº 221.158-0;

VI – pelo Sindicato dos Auditores Fiscais do RN (SINDIFERN): Fernando Carvalho de Freitas, matrícula nº 8626-6.

§ 1º Os membros da Comissão manterão suas funções e atribuições nas respectivas áreas de atuação e unidades de lotação, com flexibilidade para desenvolver suas atividades nos Órgãos envolvidos, sendo computada na carga horária normal toda ação desenvolvida em atendimento às disposições desta Resolução.

§ 2º As funções desempenhadas pelos membros da Comissão não serão remuneradas, sendo consideradas relevantes para o Serviço Público.

§ 3º A presidência da Comissão será exercida pelo membro indicado na alínea “a” do inciso I do caput.

 

Art. 3º As conclusões dos trabalhos da Comissão deverão ser apresentadas até o dia 31 de maio de 2019.

 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

 
 Carlos Eduardo Xavier
 Secretário de Estado da Tributação

 

 

José Aldemir Freire
Secretário de Estado do Planejamento e das Finanças do Rio Grande do Norte
 

Jaime Calado Pereira dos Santos
Secretário de Estado do Desenvolvimento Econômico - SEDEC

 

Pedro Lopes de Araújo Neto
Controlador-Geral do Estado

 

Luiz Antônio Marinho da Silva
Procurador Geral do Estado
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